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Emitido em: 30/05/2014 15:27

 

Protocolo nº 102602/14

 

Dados do Responsável:

Tipo de Processo: Prestação de Contas de Gestão

Município:  BANABUIU

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistencia Social

Exercício: 2013

Unidades Orçamentárias:

Fundo Municipal de Assistencia Social

 

Ordenador de Despesa

Nome completo: SIMONE MOURA SALES

CPF: 211.807.413-15

Endereço para correspondência: AV VALDIR LEOPERCIO

Tel. Fixo: (88) 9901-9510

Tel. Celular: (88) 9921-5732

Email: sasbanabuiu@hotmail.com.br

Email alternativo: conasp@conasp.com.br

 

 

Dados da Gestão:

Contador/Empresa Responsável

Razão Social: CONASP - CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO SS LTDA

CRC-CE: 304

CNPJ: 72.376.304/0001-69

Endereço para correspondência: R. Marcondes Pereira, 540 - Dionísio Torres, Fortaleza - Ceará, 60130-060

Tel. Fixo: (85) 3257-4030

Tel. Celular: (85) 9955-9667

Email: conasp@conasp.com.br

Email alternativo: juridico@conasp.com.br

 

Valor da despesa orçada e empenhada: R$ 523.956,74

Valor da despesa liquidada: R$ 523.956,74

Valor da despesa pago: R$ 508.844,74

 

Documentos anexados (total arquivos: 14):

01 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso I, I.N. 03-2013

02 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso II, I.N. 03-2013

03 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso III, I.N. 03-2013

04 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso IV, I.N. 03-2013

05 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso V, I.N. 03-2013

06 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso VI, I.N. 03-2013

07 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso VII, I.N. 03-2013

08 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso VIII, I.N. 03-2013

09 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso IX, I.N. 03-2013

10 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso X, I.N. 03-2013

11 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso XI, I.N. 03-2013

12 - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso XII, I.N. 03-2013
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ART 9 II - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 9o Inciso II, I.N. 03-2013

ART 9 III - Assinado - Assinado - Assinado.pdf - Art. 9o Inciso III, I.N. 03-2013
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DISTRIBUIÇÃO

 

 
PROCESSO/PEÇA PROCESSUAL N°: 10260214

MUNICÍPIO: BANABUIU

NATUREZA: PCS

EXERCÍCIO: 2013

 

 
Em atendimento ao disposto no art. 95, da Resolução n° 08/1998, de 1° de outubro de 1998 - Regimento Interno do Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Ceará, esta Secretaria providenciou a distribuição eletrônica do(a) presente processo/peça, tendo

o(a) mesmo(a) sido distribuído(a) nesta data à relatoria do Excelentíssimo senhor Conselheiro Pedro Ângelo Sales Figueiredo.

 

 
Fortaleza, 30 de Maio de 2014

ESTADO DO CEARÁ

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

Av. General Afonso Albuquerque Lima, 130 – Cambeba – CEP 60.822-325 – Fortaleza-CE

www.tcm.ce.gov.br

1/1



 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO ÂNGELO 
 

BANABUIÚ-PCS-SAAE-102602-14-DIRFI-eletrônico                                                                                                                      VB 

Processo nº 102602/14. 
Fundo de Assistência Social de Banabuiú. 
Prestação de Contas de Gestão – Exercício de 2014. 
Responsável – Simone Moura Sales. 
Relator – Cons. Pedro Ângelo. 
    
 

DESPACHO 
 
 

1. Trata-se da Prestação de Contas de Gestão do Fundo de Assistência 
Social de Banabuiú, de responsabilidade da Sra. Simone Moura Sales. 
 
2. À DIRFI para emitir informação técnica inicial. 
 

Fortaleza, 05 de junho de 2014. 
 
 

Cons. Pedro Ângelo 
-Relator- 
 
 

    Victor Borges Pinho 
       (por delegação) 
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 Missão TCM -CE  

  

“Orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos 

públicos dos municípios cearenses, 

contribuindo para o aperfeiçoamento e 

transparência da gestão, em benefício da 

sociedade”. 
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RESUMO 
 

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará é órgão autônomo 

de controle externo responsável pela orientação, apreciação e julgamento das 

contas públicas dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, exercendo a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional, quanto à legalidade, à 

legitimidade e à economicidade. 
 

As considerações e conclusões que são apresentadas na presente 

Informação Técnica resultaram de fiscalização realizada no município de 

BANABUIU, exercício financeiro de 2013, orientada para a análise das contas e dos 

aspectos contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial, tendo como referência o 

Processo de Prestação de Contas de Gestão – PCS do Fundo Municipal de 

Assistência Social, protocolizado sob o n° 2013.BBU .PCS.102602/14, as prestações 

de contas mensais em meio informatizado do Sistema de Informações Municipais – 

SIM, os quais foram analisados com fundamento nos princípios norteadores da 

Administração Pública e sob todos os aspectos legais que regem a matéria. 

 

É imperativo ressaltar que o Tribunal de Contas dos Municípios, em sua 

missão de orientação e por força do §1°G do art. 42  da Constituição Estadual, 

encaminha quadrimestralmente o Relatório de Acompanhamento Gerencial, com 

fundamento nas informações constantes no banco de dados do Sistema de 

Informações Municipais – SIM, com o fito de alertar preventivamente a 

Administração Municipal sobre as ocorrências constatadas durante a execução 

orçamentária, possibilitando tempestivamente a correção das imperfeições, 

diferenças e desconformidades, além de prevenir e evitar a inserção de dados 

incompletos, incorretos e falsos, alteração ou exclusão indevida de dados corretos 

em sistema informatizado e banco de dados da Administração Pública. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará – 

TCM-CE, Conselheiro Francisco Aguiar, no uso de suas competências 

constitucionais e legais, com aderência aos princípios constitucionais da legalidade, 

legitimidade, economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

da gestão pública municipal, e com fulcro nas diretrizes estabelecidas no Plano 

Anual de Fiscalização 2013, determinou a realização de fiscalização Orçamentária, 

Contábil, Financeira e Patrimonial na Prestação de Contas de Gestão – PCS do 

Fundo Municipal de Assistência Social, alusiva ao exercício financeiro de 2013. 
 

2. METODOLOGIA 
 

A fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios integrante do Manual de 

Controle Externo do TCM-CE adota o modelo de Auditoria de 

regularidade/conformidade, com ênfase nos aspectos inerentes às ações de 

planejamento, da execução e do controle externo, consoante às Normas de 

Auditoria da International Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) e as 

melhores práticas dos Tribunais de Contas do Brasil e das Cortes Internacionais de 

Auditoria do Setor Público. 

Os procedimentos de controle externo adotados pelo TCM-CE encontram-se 

enraizados no ordenamento jurídico brasileiro, em especial na Constituição Federal 

de 1988, na Constituição Estadual de 1989, na Lei n° 4.320/64 – Normas Gerais de 

Direito Financeiro, na Lei Complementar n° 101/00 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, 

na Lei n° 8.666/93 - Licitações e Contratos da Admi nistração Pública, na Lei n° 

12.160/93 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, 

Resoluções e Instruções Normativas desta Corte de Contas. 

É imperativo ressaltar que a gestão de recursos e as atividades 

desenvolvidas pelos Jurisdicionados apresentam potenciais riscos que estão 

evidentes ou os circundam e que devem ser controlados e avaliados através do 

controle externo, conforme o grau de complexidade envolvido, quanto aos aspectos 

relacionados à materialidade, relevância e criticidade dos eventos. 

 



 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 

 

 Processo nº 102602/14  
   7 

Fl. ______ 
DIRFI 

3. DA INSTITUIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE GESTOR A 
 

3.1 DA INSTITUIÇÃO DA UNIDADE GESTORA 

 

A Unidade Gestora em análise foi instituída através da Lei nº. 198, de 06 de 

dezembro de 1995, objetivando proporcionar recursos e meios para financiamento 

das ações na área de assistência social. 

 Examinando os presentes autos, em confronto com o banco de dados do 

SIM, foi possível identificar que a Unidade Gestora sob análise é composta das 

seguintes unidades orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  
0502    Fundo Municipal de Assistência Social 

 

3.2 DA ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE GESTORA 

 

Nos termos da presente Prestação de Contas de Gestão – PCS sob análise 

constatou-se que a Sra. Simone Moura Sales atuou como Ordenador do Fundo 

Municipal de Assistência Social do Município de Banabuiu, exercício financeiro de 

2013.  

ORDENADOR PERÍODO PORTARIA DE 
NOMEAÇÃO  

PORTARIA DE 
EXONERAÇÃO 

SIMONE MOURA 
SALES  

01/01/2013 a 
31/12/2013 

006/2013 - 

 

Frisem-se as presentes contas em análise é de responsabilidade da Sra. 

Simone Moura Sales, referente ao período 01/01/2013 a 31/12/2013. 

 

4. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
 

4.1 DO PRAZO PARA REMESSA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE  GESTÃO 

CONTAS DE GESTÃO DE 2013 
Processo Nº 10260214 

Data 30/05/2014 
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A Prestação de Contas da Unidade Gestora supracitada, alusiva ao período 

em análise, foi enviada a este Tribunal de Contas dentro do prazo estabelecido no 

inciso I (Adm. Direta), ou inciso II (Adm. Indireta) ou inciso III (ocorrendo término de 

gestão decorrente da extinção da Unidade Administrativa, Órgão ou Entidade, bem 

como nos casos de falecimento ou exoneração do ordenador de despesas, os 

prazos referidos nos itens I e II deste artigo serão contados a partir da respectiva 

data de encerramento das atividades), do art. 3º da Instrução Normativa nº 03/2013, 

deste Tribunal.  

 

4.2 DAS PEÇAS INTEGRANTES DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE  GESTÃO 
 

O Processo de Prestação de Contas em questão se apresenta devidamente 

instruído em relação às peças definidas na Instrução Normativa n.º 03/2013 (deste 

Tribunal. 

 

5. DO PRAZO PARA REMESSA DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS M ENSAIS 
 

É imperativo ressaltar que o atraso e não envio das prestações de contas 

mensais em meio informatizado do SIM, na forma disciplinada no art. 42 da 

Constituição Estadual, serão tratados através de Processos-fim Auxiliar de 

Provocação, nos termos da Resolução que trata da matéria. 

 

6. DAS GESTÕES ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁRIA E FINAN CEIRA  
 

Confrontando as informações demonstradas na Prestação de Contas de 

Gestão (PCS) do período, com os dados do Sistema de Informações Municipais 

(SIM), relacionados à despesa orçamentária fixada, empenhada, paga e a pagar, 

constatou-se a regularidade nas informações demonstradas.  

 

6.1. Despesa Orçamentária Fixada Atualizada 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

DESPESA 
FIXADA 

SIM  
(R$) 

DESPESA 
FIXADA – PCS 

ANEXO XII 
 (R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

0502    Fundo Municipal de 
Assistencia Social 523.956,74 523.956,74 0,00 

T O T A L 523.956,74 523.956,74 0,00 
Observação: Despesa Fixada atualizada, considerando os créditos adicionais e as anulações de 
dotações ocorridas do início do exercício até o final do período em exame.   

 

6.2. Despesa Orçamentária Empenhada 

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

DESPESA 
EMPENHADA 

NOTAS DE 
EMPENHO SIM 

(R$)  

DESPESA 
EMPENHADA 
PCS ANEXOS 
XII E XIII (R$) 

DIFERENÇA  
(R$) 

0502    Fundo Municipal de 
Assistencia Social 523.956,74 523.956,74 0,00 

T O T A L 523.956,74 523.956,74 0,00 
  Observação: Despesa empenhada do início do exercício até o final do período em exame. 
 

6.3. Despesa Orçamentária Paga 

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

DESPESA PAGA  
NOTAS DE 

PAGAMENTO 
SIM (R$)  

DESPESA 
PAGA 

PCS ANEXO 
XIII (R$) 

DIFERENÇA  
(R$) 

0502    Fundo Municipal de 
Assistencia Social 508.844,74 508.844,74 0,00 

T O T A L 508.844,74 508.844,74 0,00 
  Observação: Despesa Paga do início do exercício até o final do período em exame. 

 

6.4. Despesa Empenhada a Pagar 

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

DESPESA 
EMPENHADA 

NOTAS DE 
EMPENHO SIM 

(R$)  

DESPESA PAGA 
NOTAS DE 

PAGAMENTO SIM 
(R$) 

DESPESA 
EMPENHADA 
A PAGAR SIM  

(R$) 

0502    Fundo Municipal de 
Assistencia Social 523.956,74 508.844,74 15.112,00 

T O T A L 523.956,74 508.844,74 15.112,00 
Observação: Despesa Empenhada e Despesa Paga do início do exercício até o final do período em 
exame.  
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7. DAS RECEITAS E DESPESAS EXTRAORÇAMENTÁRIAS 
 

Considerando os ingressos e repasses de natureza extraorçamentária, 

obteve-se a seguinte movimentação no período sob exame: 

 
CONTA 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 
RECEITA 

(R$) 
DESPESA 

(R$) 
DIFERENÇA 

(R$) 
EMPRESTIMO BB- FMAS 793,76 643,27 150,49 
IRRF- FMAS 920,87 0,00 920,87 
INSS- FMAS 15.994,61 12.816,55 3.178,06 

 

É necessário salientar que empós analise ao SIM – Sistema de Informações 

Municipais, constatou-se que os repasses EMPRESTIMO BB- FMAS, do IRRF- 

FMAS e do INSS- FMAS foram recolhidos, não representando irregularidades. 

 
8. DAS LICITAÇÕES  

 

Analisando as informações constantes nas prestações de contas mensais 

em meio informatizado do SIM, constatou-se que, a priori, as despesas foram 

realizadas em conformidade ao disposto no art.37, inciso XXI da Constituição 

Federal e art. 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
9. DOS CONTRATOS 
 

Analisando as informações constantes nas prestações de contas mensais 

em meio informatizado do SIM, constatou-se, que as despesas foram realizadas de 

acordo com o disposto no art.62 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

10. DAS DESPESAS COM DIÁRIAS  
 

Após consulta ao banco de dados do SIM, verificou-se que o Fundo 

Municipal de Assistência Social do Município de Banabuiu não excedeu ao limite 

permitido para o pagamento de diárias no período em análise. 
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11. DO SALDO FINANCEIRO 
 

Confrontando o saldo financeiro que passou para o exercício seguinte no 

valor de R$ 311.679,33 (trezentos e onze mil, seiscentos e setenta e nove reais e 

trinta e três centavos), evidenciado no Balanço Financeiro, à fl. 09 a 10, com o 

Termo de Conferência de Caixa, extratos e conciliações bancárias, incluindo-se as 

aplicações financeiras, acostados às fls. 49 a 128, constatou-se a regularidade  do 

saldo demonstrado na Prestação de Contas. 

 
12. ANÁLISE DOS BALANÇOS ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, PATRIMONIAL 
E DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  
 

Analisando os valores demonstrados nos Anexos que compõem a Prestação 

de Contas de Gestão, em confronto com os dados enviados por intermédio do 

Sistema de Informações Municipais (SIM), no tópico 6.0 desta Informação Inicial, 

não se constataram divergências. 

 
13. CONTROLE INTERNO 
 

No que se refere ao Controle Interno, informamos que, em cumprimento as 

diretrizes estabelecidas no Plano Anual de Fiscalização, não houve Inspeção 

Ordinária no Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Banabuiu, 

alusiva exercício financeiro de 2013. 

 
14. DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
 

No que se refere às Obras e Serviços de Engenharia, informamos que, em 

cumprimento as diretrizes estabelecidas no Plano Anual de Fiscalização, não houve 

Inspeção Ordinária no Fundo Municipal de Assistência Social do Município de 

Banabuiu, alusiva exercício financeiro de 2013. 

 
15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente Relatório, elaborado com fundamento nas prestações de contas 

mensais do Sistema de Informações Municipais – SIM e na Prestação de Contas de 



 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 

 

 Processo nº 102602/14  
   12 

Fl. ______ 
DIRFI 

Gestão encaminhada pelo Jurisdicionado, consubstancia o posicionamento técnico 

preliminar, entendendo-se pela regularidade das presentes contas. 

Neste mister e considerando a necessidade de ser notificada a parte 

interessada, sugere-se, com a devida vênia, que o Conselheiro Relator cientifique a 

Sra. Simone Moura Sales, responsável pelo Fundo Municipal de Assistência Social 

do Município de Banabuiu, da decisão que sobrevier.  

 

É a informação. 
 

9ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização – DIRFI,  do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Ceará, Fortaleza , 24 de março de 2015. 

 
     

Moisés Lima da Silva 
Analista de Controle Externo 

Inspeção Governamental 
 

Revisão Técnica:  
 
Visto: 
          DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 
 
 
 
 

Samuel Leite Castelo 
Analista de Controle Externo 

Inspeção Governamental  
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DESPACHO 

 
 
A Diretoria de Tecnologia da Informação – DITEC, mediante pesquisas e 

verificações nos sistemas e conteúdo digital de processos em meio eletrônico, constatou e 
confirmou a indisponibilidade de visualização do conteúdo digital de alguns documentos 
anexados a determinados processos que tramitam em meio eletrônico. 

 
Assim, tendo constatado a ocorrência da referida situação, verificou-se que tais 

eventos decorreram de falha na solução tecnológica desenvolvida e implantada pela 
empresa contrata pelo TCM/CE para fins de desenvolvimento dos sistemas, ferramentas e 
meios necessários à tramitação em meio eletrônico dos processos de contas sob sua 
jurisdição, tendo inclusive confirmado a irreversibilidade da indisponibilidade de 
visualização de alguns dos arquivos. 

 
De fato, a lacuna verificada no desenvolvimento da ferramenta tecnológica 

impossibilita que, neste momento, seja acessado e visualizado o conteúdo/texto de um ou 
mais arquivos eletrônicos anexados ao sistema no período de 1º a 17 de dezembro de 2015, 
conforme a indicação visual em cores distintas na própria tela do sistema.  

 
Destaca-se que, desde a data de ocorrência da falha acima citada, o presente 

processo teve seu trâmite paralisado automaticamente, de modo que, somente a partir desta 
data teve sua tramitação disponibilizada aos usuários do sistema. 
 

Nesse sentido, convém destacar que, entre os arquivos verificados como 
indisponíveis, podem constar os atos a seguir destacados, com indicação da respectiva área 
responsável pela inclusão no sistema, a título de exemplo: 

 
a) Gabinetes de Conselheiros e Auditores Substitutos de Conselheiros 
(despachos e/ou acórdãos); 
 
b) Gabinetes de Procuradores (pareceres e/ou despachos); 
 
c) Secretaria (despachos, certidões, ofícios, entre outros);  
 
d) Diretoria de Fiscalização - DIRFI (informações técnicas e/ou 
despachos);  
 
e) Jurisdicionados/partes (justificativas, requerimentos e/ou respectivos 
anexos).  
 



                         

 

                         
  

ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - DITEC 

__________________________________________________________________ 

 

Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, 130 – Cambeba – CEP 60.822-325 – Fortaleza-CE 
www.tcm.ce.gov.br 

 

2

 

Desta feita, confirmada a efetiva indisponibilidade de visualização do conteúdo 
digital de arquivos anteriormente incluídos nos autos eletrônicos, resta patente a 
necessidade da adoção de providências que visem à reinclusão dos documentos que estejam 
indisponíveis, a fim de recompor os autos dos respectivos processos e possibilitar a 
retomada da regular instrução processual. 

 
Por oportuno, enfatiza-se que as informações e recomendações constantes 

deste despacho foram objeto de análise e discussão junto à Diretoria Geral, Assessoria 
Jurídica e Secretaria, visando à plena elucidação das questões processuais decorrentes do 
fato acima noticiado. 

 
Como se sabe, em se tratando de documentos/arquivos pertinentes aos 

processos de contas sob análise deste Tribunal, imprescindível se faz o cumprimento dos 
princípios do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa, razão pela qual 
devem ser adotadas as providências indispensáveis e necessárias ao saneamento da 
instrução processual, ESPECIALMENTE COM A REINCLUSÃO DOS ATOS 
IMPRESCINDÍVEIS AO REGULAR ANDAMENTO DOS FEITOS 
PROCESSUAIS.  

 
Com efeito, a título de esclarecimento, a Resolução nº 01/2002, em seu art. 3º, 

§8º, na parte que versa sobre os procedimentos de instrução e tramitação dos processos de 
contas, assim determina: 

 
“§8º. Ainda que haja inversão da ordem processual, somente se decretará 
nulidade se ocorrer prejuízo à parte.” 

 
Do exposto, observa-se que somente se decretará nulidade de qualquer ato ou 

procedimento em caso de efetivo e comprovado prejuízo à parte, não importando que 
ocorra a inversão da ordem processual, cabendo ao relator a determinação das 
providências necessárias a sanar as falhas verificadas, nos termos do art. 34 da 
Resolução nº 09/2013, a qual dispõe sobre a implantação do sistema de processo 
eletrônico no TCM/CE: 

 
“Art. 34. Os casos omissos, relacionados exclusivamente a atos na 
tramitação do processo, deverão ser dirimidos pelo relator a quem 
competir a instrução do feito.” 

 
No mesmo sentido dispõe o Regimento Interno desta Corte de Contas, 

conforme o disposto no art. 94: 
 

“Art. 94. Instaurado o processo, este será distribuído, nos termos deste 
Regimento Interno, a um Conselheiro ou Auditor, o qual como relator 
presidirá a sua instrução.” 
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Noutro ponto, insta salientar que, EM APENAS ALGUNS CASOS 
ESPECÍFICOS, houve a indisponibilidade de acesso ao conteúdo do processo no 
mesmo período em que houve intimação da parte para manifestação, inclusive em 
data de publicação da intimação no DOE-TCM, de sorte que tal situação pode ter causado 
eventual prejuízo ao direito de defesa, em face da ocasional e fortuita impossibilidade de 
visualização de algumas páginas deste caderno processual. 

 
Com efeito, caso se trate de processo em que o período de indisponibilidade de 

acesso aos documentos coincida com período de concessão de prazo para apresentação de 
defesa, sugere-se, que, após reincluídos os documentos indisponíveis no âmbito dos 
setores internos, se for o caso, seja verificada a necessidade de nova concessão de 
prazo às partes, a fim de lhes garantir o exercício do pleno direito de defesa, 
garantindo-se, assim, a higidez da instrução processual sob ordem desta Relatoria. 

 
Da mesma forma deve se proceder em relação à eventual indisponibilidade de 

visualização de arquivos apresentados pelas partes, ou seja, documentos que foram 
apresentados através de peticionamento eletrônico e que, nesta data, estão indisponíveis, 
tornando-se indispensável a realização de novo chamamento da parte para manifestação. 

 
Diante do exposto, tendo sido verificada a impossibilidade de visualização de 

algum ou alguns arquivos constantes destes autos eletrônicos, e com o propósito de afastar 
a existências de quaisquer máculas processuais, sugerimos que sejam determinadas as 
providências/trâmites necessários à reinclusão dos documentos indispensáveis, 
mediante envio dos processos às áreas/agentes responsáveis pelo ato que 
porventura esteja indisponível, a fim de que haja a reinclusão do documento 
indisponível, saneando-se as situações de indisponibilidade e prosseguimento do feito sem 
quaisquer óbices.  

 
Nesse sentido, para fins de reinclusão dos documentos faltantes aos autos, a 

depender do(s) documento(s) eventualmente indisponível (is), o processo deve ser 
remetido aos respectivos setores responsáveis por sua elaboração e inclusão, de acordo 
com a origem/setor do documento não visualizado, ao qual competirá sua reinclusão nesta 
oportunidade e posterior devolução do feito à Relatoria. 

 
Por fim, colocamos à disposição toda a equipe da Diretoria de Tecnologia da 

Informação - DITEC para fins de apresentação e resolução dos esclarecimentos e dúvidas 
quanto aos procedimentos a serem adotados no âmbito do sistema de processo em meio 
eletrônico. 

 
Fortaleza, 01 de setembro de 2016. 
 
 
ADALBERTO RIBEIRO DA SILVA JÚNIOR 
                   Diretor da DITEC 
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                  IM  
 

 
 

DESPACHO 
 

1.  Compulsando os autos, verifica-se despacho da DITEC 
constatando a indisponibilidade de visualização do conteúdo digital de alguns 
documentos devido a problemas técnicos no processo eletrônico, tendo 
ocasionado a paralisação destes autos desde dezembro de 2015. 
 

Saliente-se que, apesar desse despacho da DITEC datar de 
01/09/2016, o processo somente retornou a este Gabinete em 31/10/16. 
 
2. No caso em espécie, o arquivo indisponível foi o despacho desta 
Relatoria encaminhando o processo à Procuradoria, após a DIRFI constatar a 
ausência de irregularidades. 
 
3. ISSO POSTO, os autos devem ser enviados à Procuradoria para 
se manifestar. 
 
 

Fortaleza, 03 de novembro de 2016. 
 
 
                                            Cons. Pedro Ângelo 

  Relator 
Ingrid Magalhães (Por delegação) 
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PROCESSO Nº: 102602/14

REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA

Considerando que a Emenda Constitucional  nº 92/2017, publicada no
D.O.E.  de  21/08/2017,  extinguiu  o  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  do
Estado do Ceará, transferindo suas competências e acervo processual a este
Tribunal de Contas do Estado;

Considerando  a  necessidade  de  distribuição  de  todo  o  acervo
processual da extinta Corte de Contas, aplicando-se suas regras regimentais,
em razão do que dispõe o parágrafo único do art.  6º  da sobredita emenda
Constitucional;

Considerando  o  sorteio  eletrônico  realizado  na  sessão  plenária  de
29/08/2017;

Foi providenciada,  de forma automática, a distribuição da relatoria dos
processos  relativos  ao  Município  de  BANABUIU,  exercício  de  2013,  ao
Conselheiro(a) Substituto(a) DAVI FERREIRA GOMES BARRETO que passa a
ser o(a) relator(a) do presente processo.

Registro gerado automaticamente pelo sistema em 15/09/2017.

Tribunal de Contas do Estado do Ceará
www.tce.ce.gov.br
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REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA

PROCESSO Nº: 102602/14

MUNICÍPIO: BANABUIU

NATUREZA: PCS

EXERCÍCIO: 2013

Considerando que a Emenda Constitucional nº 92/2017, publicada

no D.O.E. de 21/08/2017, extinguiu o Tribunal de Contas dos Municípios

do Estado do Ceará e transferiu suas competências e acervo processual

ao este Tribunal de Contas do Estado, cabe realizar, neste momento, a

redistribuição do presente feito – que se encontra na Procuradoria de

Contas – dentre os Procuradores de Contas que agora oficiam junto à

Corte. 

Providenciada,  de  forma  automática,  a  distribuição  do  presente

processo,  encaminhem-se  ao(a)  Procurador(a)  GLEYDSON  A.  P.

ALEXANDRE, para exame e emissão de parecer.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 14/11/2017



ESTADOESTADO DO CEARÁ
Ministério Público de Contas
1ª Procuradoria de Contas

PARECER Nº 7004/2018

PROCESSO Nº: 14597/2018-6
INTERESSADO: SIMONE MOURA SALES
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE BANABUIÚ
ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO

Versam  os  autos  acerca  da  Prestação  de  Contas  dos 
gestores do Órgão acima nominado do ano de 2013.

O Órgão Técnico sugere que a presente PCS seja julgada 
REGULAR.

Após,  foram os  autos  remetidos  ao  Ministério  Público  de 
Contas para exame.

É o relatório.

Após a análise dos autos, este Órgão Ministerial mantém a 
sugestão do Órgão Técnico e opina no  sentido  de  que  as Contas dos 
gestores sejam julgadas  REGULARES, na forma do art. 13, inciso I, da 
Lei Estadual n.° 12.160/93.

É o parecer.

Fortaleza, 20 de agosto de 2018.

GLEYDSON ANTÔNIO PINHEIRO ALEXANDRE
Procurador do Ministério Público de Contas
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